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Resumo 
A maioria dos indivíduos com Deficiência Intelectual e 
de Desenvolvimento (DID) adota um estilo de vida 
sedentária e inativa, tendo consequentemente fraca 
capacidade funcional e de composição corporal, 
apresentando uma relação com o seu estado de saúde. 
Avaliar a composição corporal e averiguar a sua 
influência com a capacidade funcional/aptidão física, 
numa população com DID. 16 indivíduos com DID 
avaliados na composição corporal por bio impedância 
multifrequência, capacidade funcional e força dos 
membros inferiores, com recurso a dinamómetro 
isocinético.  
Não se verificaram diferenças, na capacidade funcional e 
nas variáveis da composição corporal, entre grupos com 
diferentes gras de deficiência. Verificou-se correlações 
entre o género diferenças significativas, na capacidade 
funcional e nas variáveis da composição corporal, entre 
grupos com diferentes graus de deficiência. Verificaram-
se correlações entre o género e as variáveis da 
composição corporal, apresentando o género masculino 
valores mais favoráveis nas variáveis percentagem de 
massa gorda (%MG) (r= -0,758; p=0,001), gordura 
visceral (GV) (r= -0,589; p=0,016), massa celular 
corporal (MCC) (r= 0,625; p=0,010), água extra celular 
(AEC) / água corporal total (ACT) (r= -0,607; p=0,013) 
e no ângulo de fase (AF) a 50khz (r= 0,529; p=0,035). O 
rácio ACT/massa isenta de gordura (MIG) e o rácio 
AEC/ACT apresentam valores de indivíduo saudável, 
respetivamente, 73,26±0,36% e 0.36-0.39%. O AF foi 
menor no género feminino e nas idades mais avançadas, 
bem como com o aumento da %MG. O grau de 
deficiência parece não influenciar a capacidade 
funcional e as variáveis da composição corporal, nesta 
amostra. De salientar, o AF que reflete a boa integridade 
celular relacionado à proporção de AEC e de água 
intracelular, apresenta valores dentro dos parâmetros 
normais, ainda que baixos. 
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Corporal; Ângulo de Fase. 

Abstract 
Most people with Intellectual and Developmental 
Disabilities (DID) adopt a sedentary and inactive 
lifestyle, with harmful effects on functional capacity and 
body composition, and consequently on their health 
status.  
To evaluate body composition and check its influence on 
functional capacity/physical fitness. 
The sample of 16 individuals was assessed in body 
composition by multi-frequency bio-impedance (InBody 
S10)], functional and lower limb strength through leg 
using an isokinetic dynamometer.  
There were no significant differences in functional 
capacity and body composition variables between 
groups with different degrees of disability. There were 
correlations between gender and body composition 
variables, with men showing more favorable values in 
the variables percentage of fat mass (%FM) (r= -0,758; 
p=0,001), visceral fat (VF) (r= -0,589; p=0,016), body 
cell mass (BCM) (r= -0,758; p=0,001), extracellular 
water (EW)/ total body water (TBW) (r= 0,607; 
p=0,013) in the phase angle (PA) at 50khz (r= 0,529; 
p=0,035). The TBW/ free fat mass (FFM) ratio and EW/
TBW ratio show values for healthy individuals, 
respectively, 73,26±0,36% and 0.36-0.39%. The PA was 
significantly lower in women than in men, lower with 
older age and increase of %MG.  
The degree of disability does not seem to influence 
functional capacity and body composition lower with 
older age and increase of %MG.  
The degree of disability does not seem to influence 
functional capacity and body composition variables, 
however the sample size may have conditioned the 
results. The PA that reflects good cell integrity related to 
the proportion of EW and intracellular water (IW), 
presents normal values in the sample, still that low. 
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Introdução 

A Deficiência Intelectual e de Desenvolvimento (DID) é 
definida por um défice de funcionamento intelectual e 
adaptativo no domínio conceptual, social e prático. 
Assenta em três critérios: (1) défice nas funções 
intelectuais (raciocínio, resolução de problemas, 
planeamento, resumo, pensamento, julgamento, 
aprendizagem escolar, e aprender com a experiência), 
sustentado por avaliação clínica e testes de inteligência 
padronizados e individualizados; (2) défice em dois ou 
mais comportamentos adaptativos, que afetam as 
atividades da vida diária (comunicação, participação 
social, vida independente em diversos contextos, como 
a casa, escola, trabalho ou comunidade); e, (3) 
identificada com os graus leve, moderado, grave e 
profundo e desenvolve-se antes dos 18 anos de idade 
(American Psychiatric Association, 2014). 

Os indivíduos com DID apresentam valores de aptidão 
física inferiores aos de referência (Emerson et al., 
2016), potenciando o aumento dos gastos com os 
cuidados de saúde (Krahn & Fox, 2014). Apesar da 
esperança média de vida estar a aumentar nos 
indivíduos com DID, o óbito ocorre numa fase precoce, 
muitas vezes por causas que são evitáveis (Heslop et al., 
2014; Hosking et al., 2016). A prevalência de doenças 
respiratórias, circulatórias e cardiovasculares é 
frequente, salientando-se a diabetes (tipo 2), 
dislipidemia, colesterol e hipertensão (MacRae et al., 
2015; O’Leary et al., 2018; Wee et al., 2014; Wyszyńska 
et al., 2017). 
A atividade física tem sido uma estratégia para a adoção 
de estilos de vida saudáveis, promovendo diversos 
benefícios, nomeadamente na prevenção do 
desenvolvimento das doenças acima descritas (Bartlo & 
Klein, 2011) e promovendo o bem-estar físico e 
emocional (Alesi & Pepi, 2017). Apesar destes 
benefícios serem conhecidos, a maioria dos indivíduos 
com DID levam um estilo de vida sedentário (Dairo et 
al., 2016; Harris et al., 2019; Stancliffe & Anderson, 
2017), prevalecendo o excesso de peso e obesidade 
(Krause et al., 2016; Patka & Murry, 2016; Ranjan et al., 
2018; Wang et al., 2018). A composição corporal é um 
potencial indicador do estado nutricional dos sujeitos 
nomeadamente no que respeita aos hábitos alimentares, 
permitindo caracterizar a saúde individual (Gonçalves & 
Mourão, 2008). 

Sabendo que a composição corporal está associada à 
aptidão física e apresentando esta população valores 
desfavoráveis, pode-se afirmar que os indivíduos com 
DID têm uma fraca composição corporal o que está 
associada a uma fraca aptidão física (Golubović et al., 
2012; Hilgenkamp et al., 2012). Este desequilíbrio na 
composição corporal está associado à ausência da 
prática de exercício físico (Hilgenkamp et al., 2010). 
O exercício físico contempla um planeamento 
sistemático de atividade física, com uma estrutura e 
repetição definidas, tendo em vista manter ou melhorar 
uma ou mais componentes da aptidão física, 
n o m e a d a m e n t e , a f o r ç a , a c a p a c i d a d e 
cardiorrespiratória, o equilíbrio e a flexibilidade 

(Caspersen et al., 1985; Ogden, 2004). Neste contexto, a 
literatura aponta que indivíduos com DID apresentem 
uma fraca taxa de produção de força (Borji et al., 2014), 
baixa capacidade aeróbia (Gawlik et al., 2016), maior 
instabilidade postural (Adamović & Miodrag, 2013), no 
entanto, estes indicadores podem ser revertidos através 
do exercício físico (Bouzas et al., 2019). 

Um parâmetro associado à análise da composição 
corporal pelo método de bio impedância e associado ao 
estado de saúde é o ângulo de fase (AF), o qual é 
considerado um indicador da integridade da membrana 
e da distribuição de água intra e extracelular (Schwenk 
et al., 2000; Selberg & Selberg, 2002), bem como um 
indicador do estado de nutrição, hidratação e integridade 
das células (Gunn et al., 2008; Schiesser et al., 2009). 
Quanto maior o AF, maior é a quantidade de fluido 
intracelular, mais consistente é a membrana celular, 
aspetos que influenciam a capacidade de retenção de 
fluídos, nutrientes e melhora as propriedades de 
comunicação intracelular (Selberg & Selberg, 2002; 
Barbosa-Silva et al., 2005). O AF é também associado a 
uma diminuição do estado de saúde, da integridade 
celular, da capacidade funcional, à perda de massa 
muscular, de doença e de morte celular (Gunn et al., 
2008; Selberg & Selberg, 2002). Este valor é calculado 
a partir da relação entre medidas diretas da resistência e 
da reactância, obtidas pelo método de bio impedância 
(Schiesser et al., 2009). Assim, o AF é um indicador de 
saúde celular, revelando a integridade e a função da 
membrana celular, variando este valor entre 5 e 15 em 
indivíduos saudáveis (Barbosa-Silva et al., 2005). 
Apresentando a população em foco tendência para a 
inatividade física e consequentemente condições 
precárias com a saúde, têm surgido preocupações com a 
sua qualidade de vida (QV). A QV é definida como a 
perceção que o indivíduo tem sobre a sua posição na 
vida, em relação aos objetivos pessoais, expectativas, 
padrões e inquietações (World Health Organization 
Quality of Life, 1995). Dependendo do contexto dos 
sistemas de cultura e dos valores nos quais está inserido, 
e s t e c o n c e i t o a p r e s e n t a u m a p e r s p e t i v a 
multidimensional, que contempla a influência da saúde 
física, estado psicológico, nível de independência, 
relações sociais e crenças pessoais. 

Para além dos benefícios conhecidos, a prática regular 
de atividade física, nos indivíduos com DID, potencia e 
promove o desenvolvimento cognitivo, afetivo, 
emocional e social, aspetos relacionados com a QV, não 
só pelo bem-estar físico ser um dos domínios que a 
constituem, mas também por esta poder estar 
relacionada com os restantes (Blick et al., 2015; Racz et 
al., 2018). 

A reduzida investigação, até à data, torna pertinente a 
avaliação do AF na população com DID, a qual está 
associada a questões de saúde, diretamente relacionadas 
com a QV. Assim, o presente estudo pretendeu avaliar a 
composição corporal e investigar a sua influência na 
capacidade funcional/aptidão física, numa população 
com DID. 
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Metodologia 

Participantes 

Foi selecionada uma amostra de conveniência, 
atendendo à atividade profissional de um dos autores. A 
amostra foi constituída por 16 sujeitos com DID (♂ 
n=7, idade 39,7±9,25 anos; massa corporal 71,94 
±13,15 kg; altura 164,98±8,76 cm; ♀ n=9, idades 30 
±10,77 anos; massa corporal 72,80±23,94 kg; altura 
155,05±7,88 cm), inscritos numa Instituição Particular 
de Solidariedade Social, dos quais 5 estavam 
institucionalizados, 6 com DID de grau leve, 5 DID 
moderado e 5 DID grave. Foi solicitado o termo de 
consentimento informado aos tutores e/ou encarregados 
de educação. 

Instrumentos/Procedimentos 

O estudo foi aprovado pela Comissão de Ética da 
Unidade de Investigação do Instituto Politécnico de 
Santarém através do parecer 172019Desporto. 
Para a avaliação da composição corporal foi utilizado o 
equipamento bio impedância tetrapolar multifrequência 
InBody S10 (BIOSPACE, Korea), sendo um método 
fiável e não invasivo (Havinga-Top et al., 2015). 
Através da avaliação, obteve-se os seguintes 
parâmetros: água intracelular (AIC); água extracelular 
(AEC); água corporal total (ACT); percentagem de 
massa gorda (%MG); massa isenta de gordura (MIG); 
gordura visceral (GV); massa celular corporal (MCC); 
ângulo de fase (AF). 
Para medição da massa corporal e altura utilizou-se a 
balança com estadiómetro portátil (Seca 220, Hamburg, 
Germany). Posteriormente, calculou-se o IMC através 
da fórmula, peso (kg)/altura (m2), sendo um método 
fiável para a população em estudo (Temple et al., 2010). 
Utilizou-se a bateria de testes funcionais de Fullerton 
(Rikli & Jones, 1999) para avaliar a aptidão física, 
nomeadamente os testes: “levantar/sentar da cadeira” 
durante 30 segundos, avaliando a força e resistência dos 
membros inferiores; “agilidade” para avaliar a 
mobilidade física; “6 minutos a andar”, para avaliar a 
resistência aeróbia. Também se aplicou o teste de 
“arremesso de bola medicinal de 3kg” (Harris et al., 
2011), de modo a avaliar a potência muscular dos 
membros superiores. Os testes são fiáveis para DID 
(Cabeza-Ruiz et al., 2019; Lencse-Mucha et al., 2015). 
A força dos membros inferiores foi avaliada através do 
dinamómetro isocinético Computer Sports Medicine, 
I n c . , ( C S M i ) H U M A C 2 0 1 5 ® / N O R M ™ 
(HUMACNORM, 101 Tosca Drive, Stoughton, MA 
02072 USA), fiável para a população em estudo (Pitetti, 
1990). 
Na análise estatística foram utilizados parâmetros 
descritivo (média ± desvio padrão ou percentagem) e foi 
verificada a normalidade e homogeneidade utilizando, 
respetivamente, o teste de Shapiro-Wilk e o teste de 
Levene. Verificou-se a existência de diferenças 
significativas entre grupos, nas diferentes variáveis, 
através de teste One-way ANOVA. Quando se 
verificaram diferenças, para identificação das mesmas 

foi utilizado o teste de post hoc de Bonferroni. De igual 
modo foram verificadas as associações através da 
análise de correlações de Pearson. O nível de 
significância adotado para todas as análises foi de 
p<0,05. Para tratamento dos dados foi utilizado o 
programa informático “Statistical Package for Social 
Sciences” (SPSS Science, Chicago, USA), versão 22.0.  

Resultados 

Analisando os testes funcionais e das diversas variáveis 
da composição corporal, não se apuraram diferenças 
significativas, entre os grupos com diferentes graus de 
deficiência. Verificaram-se correlações moderadas a 
fortes entre o género e as variáveis da composição 
corporal, apresentando o género masculino valores mais 
favoráveis nas variáveis %MG (r= -0,758; p=0,001), 
GV (r= -0,589; p=0,016), MCC (r= 0,625; p=0,010), 
AEC/ACT (r= -0,607; p=0,013) e no AF a 50khz (r= 
0,529; p=0,035). O rácio ACT/MIG e AEC/ATC 
apresentam valores de um indivíduo saudável, 
respetivamente 73,26±0,36% e 0.36-0.39%. 
O valor do teste de “levantar/sentar da cadeira” não se 
correlaciona com a massa muscular esquelética, nem 
com o pico de torque (força), avaliado no teste 
isocinético de extensão/flexão dos membros inferiores. 
Contudo, apresenta uma correlação moderada a forte 
com o teste de “agilidade” (♀ r=-0,486, p=0,184; ♂ 
r=-0.857, p=0,014). Por sua vez, o teste de agilidade 
apresenta uma forte associação com a %MG e uma 
correlação inversa moderada com a GV. 
Embora não possuindo um valor significativo, existe 
uma associação entre o pico torque na extensão e flexão 
dos membros inferiores, nas diferentes velocidades do 
teste isocinético.  
Nas variáveis da composição corporal, verifica-se uma 
associação forte, positiva entre a massa muscular 
esquelética e o AF (r=0,638, p=0,008). A percentagem 
de MG correlaciona-se de forma inversa e forte com o 
AF (r=-0,703, p=0,002). A massa celular corporal não 
apresenta correlações com os valores do pico torque do 
teste de extensão/flexão dos membros inferiores, nas 
diferentes velocidades de execução. O AF correlaciona-
se moderadamente com o pico torque, nas diferentes 
velocidades de execução, com o género, idade e as 
variáveis da composição corporal %MG e GV. 
Verificaram-se correlações negativas significativas forte 
a moderada entre o AF e a AEC/ACT (♀, r=-0,816, 
p=0,007; ♂ r=-0,432, p=0,333). 

Discussão 

O estudo apresentado pretendeu avaliar a composição 
corporal e investigar a sua influência na capacidade 
funcional/aptidão física, numa população com DID. 
Ambos os géneros apresentam valores no rácio de ACT/
MIG e AEC/ACT semelhantes aos valores de referência 
para indivíduos saudáveis. Não se verificaram 
diferenças significativas na capacidade funcional/
aptidão física entre grupos com diferentes graus de 
deficiência. Os resultados estão de acordo com Gawlik 
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et al. (2016). No entanto, Golubović et al. (2012) 
identificou este resultado em indivíduos com DID de 
grau leve, valores mais favoráveis. 
Os valores dos testes funcionais não se correlacionam 
com a massa muscular, nem com o pico de torque. 
Contudo, de acordo com Carmeli et al. (2012) quanto 
mais massa muscular, maior é a capacidade de produção 
de força e capacidade funcional. Os resultados 
reportados no estudo de Frey e Chow (2006) indicam 
que o IMC tem efeito na força e capacidade 
cardiorrespiratória, mas não influencia diretamente a 
capacidade motora. Não obstante, no teste de 
“agilidade” do presente estudo, é apresentado um pior 
desempenho quanto maior %MG e GV. O teste 
“levantar/sentar” apresenta uma correlação com o teste 
de “agilidade”, especificamente, quanto maior o número 
de repetições, melhor desempenho no teste de 
“agilidade”.  
Embora não possuindo um valor significativo, existe 
uma associação entre o pico torque na extensão e flexão 
das pernas nas diferentes velocidades do teste 
isocinético, valores que podem diminuir o risco de lesão 
(Silva et al., 2015). Os resultados não demonstram uma 
correlação entre o pico de torque e a massa celular 
corporal. Contudo, Delitto et al. (1989) e Leonardi et al. 
(2012) afirmam existir relação entre as variáveis, 
afirmando que quanto mais MCC, maior será o pico de 
torque. A falta de evidência pode estar relacionada com 
a constituição amostral. 
Não foram encontradas diferenças significativas nas 
variáveis de composição corporal, entre grupos com 
diferentes graus de DID, resultados contraditórios aos 
estudos de Ranjan et al. (2018) e Winter et al. (2012), 
onde é identificado um maior número de indivíduo com 
DID de grau leve com excesso de peso ou obesidade. O 
sucedido pode estar relacionado com o estudo de 
Golubović et al. (2012), que encontra níveis mais 
favoráveis de capacidade funcional no indivíduo com 
DID de grau leve, apresentando a capacidade de 
escolhas nutricionais mais desfavoráveis (Adolfsson et 
al., 2008; Ranjan et al., 2018; Rimmer & Yamaki, 2006; 
Winter et al., 2012). 
Apesar da literatura relatar maior prevalência de excesso 
d e p e s o e o b e s i d a d e , e m i n d i v í d u o s n ã o 
institucionalizados, ou seja, que residem com a família 
(Ranjan et al., 2018; Segal et al., 2016), no presente 
estudo não foram encontradas diferenças a esse respeito.  
Encontraram-se, também, correlações moderadas a 
fortes com as variáveis da composição corporal, 
apresentando o género mencionado maior %MG, GV, 
MCC, indo ao encontro de outros estudos (Foley et al., 
2017; Hsieh et al., 2014; Ranjan et al., 2018; Winter et 
al., 2012). Esta situação pode estar associada à genética 
do género feminino.  
Os resultados demonstram um menor AF no género 
feminino, que também é menor em indivíduos com 
idades mais avançadas, resultados semelhantes para a 
população em geral (Barbosa-Silva et al., 2005). Na 
população com DID, Yoshida et al. (2017) encontra os 
mesmos resultados comparando os géneros, mas não 
encontra diferenças significativas em função das idades 
mais avançadas, o que pode ser explicável com um 
envelhecimento precoce desta população. O declínio 

natural da vida, associado às complicações inerentes da 
própria deficiência, bem como a questões relacionadas 
com o estilo de vida, podem justificar a diminuição do 
AF com a idade (Barbosa-Silva et al., 2005). 
É visível uma associação forte entre a MIG e o AF e 
uma correlação inversa para com a %MG, ou seja, 
maior %MG contribui para a diminuição do AF. O 
género masculino geralmente tem uma quantidade 
maior de MIG, o que faz aumentar o AF pelo aumento 
de MCC (Barbosa-Silva et al., 2005; Selberg & Selberg, 
2002). No entanto, esta situação, não foi observável no 
presente estudo, uma vez que o género feminino possui 
mais MCC e também menos AF. O AF correlaciona-se 
ainda, de forma moderada com o pico torque nas 
diferentes velocidades de execução, apresentando os 
indivíduos que possuem valores de AF mais elevados, 
mais força nos membros inferiores. 
Em linha com os resultados reportados por Yoshida et 
al. (2017), o valor médio do AF é inferior aos valores 
reportados por NHANES-III (2002) para a faixa etária e 
género, na população em geral. No entanto, o índice de 
AEC/ ACT de ambos os géneros (♀, 0,378±0,005; ♂, 
0,370±0,005) está dentro dos valores de referência 
(0.360 a 0.390). 
Por último, relativamente às relações de associação, 
verificou-se que, quanto maior a quantidade de AEC, 
relativamente à ACT, menor a saúde e integridade 
celular. O AF foi associado de forma negativa à AEC/
ACT, quanto menor for o índice, maior é o AF e mais 
saudável é o indivíduo.  

Conclusões 

O grau de deficiência parece não influenciar a 
capacidade funcional e as variáveis da composição 
corporal. No entanto o tamanho da amostra pode ter 
condicionado os resultados. O género masculino 
apresenta níveis mais favoráveis de AF, MIG, GV, MCC 
e AEC/ACT. Considerando que reflete uma boa 
integridade celular, os valores de AF estão normais na 
amostra, ainda que baixos. São também inferiores em 
idades mais avançadas e com o aumento da %MG para 
ambos os géneros. Face ao exposto, sendo o AF um 
indicador de saúde e de QV, o mesmo pode ser 
incrementado promovendo a adoção de estilos de vida 
mais saudáveis, nomeadamente através da alimentação 
equilibrada e da prática regular de exercício físico, pela 
população em foco. 
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